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I. A INICIATIVA  

 

O Deputado único representante do BE recupera, na íntegra, uma iniciativa legislativa 

apresentada por esta força política, à época Grupo Parlamentar, na legislatura anterior, 

a saber o Projeto de Lei n.º 398/XVI/1.ª (BE) — Determina a responsabilidade solidária 

das seguradoras pelo dano emergente de acidente de trabalho de trabalhador 

doméstico nas situações de pluriemprego. 

Nesses termos, por considerar que se mantém atual e oportuno, reproduzimos abaixo 

o conteúdo desta primeira parte da nota técnica relativa ao Projeto de Lei n.º 398/XVI/1.ª 

(BE): 

Com a presente iniciativa legislativa, o (…) proponente vai ao encontro de uma das 

recomendações feitas pelo STAD – Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de 

Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Atividades Diversas no Livro Branco 

Trabalho Doméstico Digno, documento elaborado com o objetivo de aprofundar o 

conhecimento sobre a realidade dos trabalhadores domésticos. 

A referida recomendação versa sobre a proteção do trabalhador em caso de acidente 

de trabalho, referindo-se, na exposição de motivos do projeto de lei, que a legislação 

em vigor não salvaguarda a posição do trabalhador quando este se encontre numa 

situação de pluriemprego. 

Assim o é, conforme explicam, porque a verificação de um acidente de trabalho leva a 

que seja acionado o seguro contratado pela entidade empregadora onde ocorre o 

acidente e tal pode «determinar a perda de rendimento perante a impossibilidade de 

realização do trabalho nas outras entidades empregadoras». 

Nestes termos, a alteração legislativa que ora propõem visa assegurar que «a 

responsabilidade pela verificação de um acidente de trabalho seja extensível às 

restantes entidades com as quais foi» celebrado «um seguro obrigatório de acidentes 

de trabalho sobre aquele trabalhador», isto é, que «a responsabilidade deve ser solidária 

entre as várias seguradoras».  

Para o efeito, o projeto de lei em apreço altera a redação do artigo 26.º (aditando-lhe 

um novo n.º 4) do Decreto-Lei n.º 235/92, de 24 de outubro, que «estabelece o regime 

jurídico das relações de trabalho emergentes do contrato de serviço doméstico». Prevê-

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314447
https://sdd.stad.pt/images/2024/06/26/Livro%20branco_vers%C3%A3o_PT.pdf
https://sdd.stad.pt/images/2024/06/26/Livro%20branco_vers%C3%A3o_PT.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1992-106547158-106547017
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1992-106547158
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se igualmente uma obrigação de regulamentação da lei que vier a ser aprovada no prazo 

de 90 dias. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa foi apresentada nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (Regimento),1 que consagram o poder de iniciativa legislativa, 

tomando a forma de projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do 

Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do 123.º e no 

n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 16 de janeiro de 2026, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) a 27 de 

janeiro, por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro (lei 

formulário)2, embora, em caso de aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento 

formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

A iniciativa procede à alteração do Decreto-Lei n.º 235/92, de 24 de outubro, que 

estabelece o regime jurídico das relações de trabalho emergentes do contrato de serviço 

doméstico, o que consta identificado no artigo 1.º, relativo ao «Objeto». 

 
1 Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da 

República. 
2 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=sdssB17UwTG%252byavGoxvDJsVXFK8H6kQtap1fGuRXU%252fF8bSf4Hm%252f1tkFWSAVFpc0DQOfr5NFpwqjXLsMGAAZi2ajBKoqMfjKaU4XOuZ6IkP9iQVlSIjJHchiQaaezpsEoAyVoK4t0WhoA11mtQanI5EQvQUyxbWcklCRunjPxHcchFCYkwpLRsr5XV8G%252fPXxxYbXR0UtOOdjL36LkTJ04hq1mDgf4yyBWQu2Dl3AKBw79H24XQWYRTLIpr9%252bmyuxpSdL8vMi6FUQNf0QF4Xr71dh3TsBuK1wA6wcZfqw0lYNB33Jq%252b13c7%252fWZGIUUwa8LYLYDVwdWrf1z4ShxTM42P%252fauYHnbDATtMqfnJhLAOy1R6QdBiCBHFP%252b4o%252bfX38Rb&fich=91efd422-efa4-4e7b-a3d2-80546abd4737.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1992-106547158
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No n.º 1 do artigo 6.º da Lei Formulário, é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores. Logo, deve ser indicado, na 

norma sobre o objeto, que se trata, à data, da terceira alteração a este diploma, 

anteriormente modificado pela Leis n.os 114/99, de 3 de agosto, e 13/2023, de 3 de abril. 

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa estabelece, no seu artigo 4.º, que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «30 dias após a sua publicação», estando em 

conformidade com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, que prevê que os 

atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o 

início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação». 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

normativos,3  por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Nesse sentido, sugere-se que o título da iniciativa mencione expressamente o diploma 

que pretende alterar, por motivos informativos.  

A iniciativa em apreço não nos suscita outras questões pertinentes no âmbito da 

legística formal, na presente fase do processo legislativo, sem prejuízo de análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

 
3 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 369/XVII/1.ª (BE)  

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª) 

 

 

5 

Em 1980, o Decreto-Lei n.º 508/80, de 21 de outubro4, 5, definiu, pela primeira vez, no 

nosso ordenamento jurídico, um regime específico regulamentador do contrato de 

serviço doméstico. 

Passada uma década, o referido diploma foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 235/92, de 

24 de outubro6, na sua redação atual, que estabelece o regime jurídico das relações de 

trabalho emergentes do contrato de serviço doméstico.  

Tendo em consideração que o trabalho doméstico, prestado a agregados familiares gera 

relações profissionais com «acentuado carácter pessoal», baseado num clima de 

confiança, exige que «o seu regime se continue a configurar como especial em certas 

matérias». 

Nos termos do presente diploma, o contrato de serviço doméstico é aquele pelo qual 

uma pessoa se obriga, mediante retribuição, a prestar a outrem, com carácter regular, 

sob a sua direção e autoridade, atividades destinadas à satisfação das necessidades 

próprias ou específicas de um agregado familiar, ou equiparado, e dos respetivos 

membros, nomeadamente limpeza e arrumação da casa, lavagem e tratamento de 

roupas, confeção de refeições, vigilância e assistência a crianças, pessoas idosas e 

doentes. 

O contrato de serviço doméstico pode ser celebrado a termo7 (certo ou incerto), quando 

se verifique a natureza transitória ou temporária do trabalho a prestar. Nestas situações, 

na falta de estipulação escrita do prazo, considera-se que o contrato é celebrado pelo 

período em que persistir o motivo justificativo. 

O contrato a termo certo pode ainda ser celebrado por acordo entre as partes, desde 

que a sua duração, incluindo as renovações, não seja superior a um ano. Este contrato 

pode converter-se em contrato sem termo, conforme estipulado no artigo 6.º. 

 
4 Até à sua entrada em vigor, as normas regulamentadoras do contrato de serviço doméstico 
estavam previstas no Código Civil de 1867. 
5 Diploma retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências 
legislativas são feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico, salvo indicação em 
contrário. 
6 Retificado pela Declaração de Retificação n.º 174/92, de 31 de outubro, alterado pela Lei n.º 
114/99, de 3 de agosto, e pela Lei n.º 13/2023, de 3 de abril. 
7 O Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, determina que 
a duração do contrato de trabalho a termo certo não pode ser superior a dois anos (n.º 1 do artigo 
148.º).  

https://dre.pt/application/conteudo/462809
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123536779/202006231549/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123536779/202006231549/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1992-106547158-106546997
https://dre.pt/application/conteudo/340976
https://dre.pt/application/conteudo/345122
https://dre.pt/application/conteudo/345122
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-211366691
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123915628/202006251822/73775496/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123915628/202006251822/73775496/diploma/indice?p_p_state=maximized
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O diploma em análise prevê a regulação flexível de períodos de trabalho semanais para 

trabalhadores alojados e não alojados. Com efeito, o período normal de trabalho 

semanal dos trabalhadores domésticos não pode ser superior a quarenta horas 8 , 

constituindo contraordenação grave a sua violação. No entanto, quando exista acordo 

do trabalhador, o período normal de trabalho pode ser observado em termos médios 

dentro dos limites previstos no Código do Trabalho9 (CT), aprovado pela Lei n.º 7/2009, 

de 12 de fevereiro. 

De acordo com este regime jurídico o contrato de serviço doméstico pode ser celebrado 

com ou sem alojamento e com ou sem alimentação. O trabalhador tem a possibilidade 

de receber parte da retribuição em dinheiro e parte em espécie, designadamente pelo 

fornecimento de alojamento e alimentação ou só alojamento ou apenas alimentação. 

O regime do contrato de serviço doméstico prevê a cessação do contrato: (i) por acordo 

das partes; (ii) por caducidade; (iii) por rescisão de qualquer das partes, ocorrendo justa 

causa; (iv) e/ou por rescisão unilateral do trabalhador, com pré-aviso, nos termos dos 

artigos 27.º a 33.º do aludido regime jurídico do contrato de serviço doméstico.  

O diploma prevê prescrições gerais em matéria de segurança e saúde no trabalho 

doméstico, nos termos do seu artigo 26.º. Neste âmbito, a entidade empregadora tem a 

obrigação de contratar um seguro de acidentes de trabalho, que cobre eventuais 

acidentes sofridos pelo trabalhador doméstico durante a prestação de serviço. Para 

prevenir acidentes, a entidade empregadora deve garantir que os utensílios, os 

produtos, os processos e o local de trabalho não apresentem riscos para a segurança 

do trabalhador. Deve, pois, informar o trabalhador do modo de funcionamento dos 

equipamentos, mantê-los em bom estado, assegurar-se que os produtos tóxicos estão 

assinalados, bem como fornecer vestuário adequado. Da mesma forma, o trabalhador 

do serviço doméstico deve cumprir todas as regras de segurança.        

De acordo com a Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro10, na sua redação atual, que 

regulamenta o regime de proteção e de reparação de acidentes de trabalho e de 

doenças profissionais, incluindo a reabilitação e reintegração profissionais, nos termos 

do artigo 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

 
8 Com a entrada em vigor da Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, que altera o Código do Trabalho e 
legislação conexa, no âmbito da agenda do trabalho digno. 
9 Cfr. artigo 205.º do Código do Trabalho 
10 Trabalhos preparatórios 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1992-106547158-106547017
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/58608980/202106111326/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-211366691
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46743175
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34568
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é «considerado acidente de trabalho11 aquele que se verifique no local e no tempo de 

trabalho e produza direta ou indiretamente lesão corporal, perturbação funcional ou 

doença de que resulte redução na capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte» (n.º 

1 do artigo 8.º). No entanto, a lei alarga o conceito de acidente de trabalho, conforme 

prevê o seu artigo 9.º. O regime previsto na presente lei abrange o trabalhador por conta 

de outrem de qualquer atividade, seja ou não explorada com fins lucrativos. 

Os trabalhadores do serviço doméstico estão abrangidos pelo regime geral da 

segurança social dos trabalhadores por conta de outrem. No quadro da proteção 

social 12 , os trabalhadores do serviço doméstico têm direito à proteção nas 

eventualidades de doença, parentalidade, doenças profissionais, invalidez, velhice e 

morte. Estes trabalhadores têm ainda direito à proteção na eventualidade de 

desemprego quando a base de incidência contributiva13 corresponde a remuneração 

efetivamente auferida em regime de contrato de trabalho mensal a tempo completo. 

As entidades contribuintes14 são obrigadas a declarar à segurança social, em relação a 

cada um dos trabalhadores ao seu serviço, o valor da remuneração que constitui a base 

de incidência contributiva, os tempos de trabalho que lhe corresponde e a taxa 

contributiva aplicável.  

A Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, que altera o Código do Trabalho e legislação conexa, 

no âmbito da agenda do trabalho digno, veio alterar diversos artigos do Decreto-Lei n.º 

235/92, de 24 de outubro15, na sua redação atual, que estabelece o regime jurídico das 

relações de trabalho emergentes do contrato de serviço doméstico, no sentido de 

harmonizar este regime com o disposto no Código do Trabalho, em matérias como 

férias, faltas; período normal de trabalho, que passou para as 40 horas (artigo 13.º); 

 
11  Neste âmbito leia-se o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (Processo 
175/14.1TUBRG.G1.S1). 
12 Consultar no sítio na Internet da segurança social – trabalhador do serviço doméstico. 
13 Nos termos do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança 
Social, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro13, na sua redação atual, fixa 
a taxa contributiva e, bem assim, a base de incidência contributiva aplicável aos trabalhadores 
do serviço doméstico (artigo 121.º). Assim, a taxa contributiva relativa aos aos trabalhadores do 
serviço doméstico é, quando referente a todas as eventualidades, de 33,3%, sendo, 
respetivamente, de 22,3% e de 11% para as entidades empregadoras e para os trabalhadores. 
Quando a proteção não integre a eventualidade de desemprego, é de 28,3%, sendo, 
respetivamente, de 18,9% e de 9,4% para as entidades empregadoras e para os trabalhadores.   
14 As entidades empregadoras, para efeitos de segurança social, são consideradas entidades 
contribuintes. 
15 Retificado pela Declaração de Retificação n.º 174/92, de 31 de outubro, alterado pela Lei n.º 
114/99, de 3 de agosto, e pela Lei n.º 13/2023, de 3 de abril. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-58661980-175393744
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-58661980-58645852
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-211366691
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123536779/202006231549/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/123536779/202006231549/exportPdf/maximized/1/cacheLevelPage?rp=indice
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1992-106547158-211390832
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ad04f67e747378178025815d002fe52e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/ad04f67e747378178025815d002fe52e?OpenDocument
https://www.seg-social.pt/trabalhador-do-servico-domestico
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-124482761
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-124482761
https://dre.pt/application/conteudo/340976
https://dre.pt/application/conteudo/345122
https://dre.pt/application/conteudo/345122
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2023-211366691
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repouso noturno (artigo 14.º), que passou das oito para as onze horas consecutivas 

como no regime estabelecido no Código do Trabalho; regime dos feriados (artigo 24.º), 

que passou a aplicar-se os mesmos feriados estabelecidos no CT. 

Acresce que, a referida Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, veio aditar o artigo 106.º-A ao 

Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado em anexo à Lei n.º 15/2001, de 5 de 

junho, na sua redação atual, que prevê que «as entidades empregadoras que não 

comuniquem à Segurança Social a admissão de trabalhadores nos termos previstos nos 

n.os 1 a 3 do artigo 29.º do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial 

da Segurança Social, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, no 

prazo de seis meses subsequentes ao termo do prazo legalmente previsto», são 

punidas com pena de prisão até três anos ou multa até 360 dias16, podendo esta norma 

incluir o trabalho doméstico. 

O Livro Branco – Trabalho Doméstico Remunerado17, elaborado pelo STAD18, contém 

um conjunto de recomendações de forma a melhorar o regime jurídico do trabalho 

doméstico, nomeadamente matérias como a proteção no desemprego, a diferença entre 

taxas contributivas, aplicadas aos trabalhadores do serviço doméstico, o reforço da 

atividade inspetiva da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) para a 

fiscalização de situações de incumprimento dos direitos das trabalhadoras domésticas.    

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia  

No âmbito da alínea b) do número 2 do artigo 4.º do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia (TFUE), a política social, nos termos definidos no presente Tratado, é 

um dos domínios partilhados entre a União e os Estados-Membros.  

Esta matéria é desenvolvida no Título X do referido Tratado, no qual se determina que 

a União apoiará e completará a ação dos Estados-Membros, designadamente, no que 

diz respeito às condições de trabalho (artigo 153.º, n.º 1, alínea b) TFUE). 

 
16 Nos termos do n.º 1 do artigo 105.º do Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado pela 
Lei n.º 15/2001, de 5 de junho. 
17 https://www.eeagrants.gov.pt/media/7054/3-brochura-livro-branco_pt.pdf  
18  Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e 
Actividades Diversas. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1992-106547158-211390833
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1992-106547158-211390835
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34474475-211390776
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34474475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34474475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34514575-211390812
https://www.eeagrants.gov.pt/media/7054/3-brochura-livro-branco_pt.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2001-34474475-51612675
https://www.eeagrants.gov.pt/media/7054/3-brochura-livro-branco_pt.pdf
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A Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores prevê que o 

mercado interno conduza a uma melhoria das condições de vida e de trabalho dos 

trabalhadores da União. Prevê ainda a Carta dos Direitos Fundamentais da União 

Europeia, no seu artigo 31.º, que todos os trabalhadores têm direito a condições de 

trabalho saudáveis, seguras e dignas e ainda direito a uma limitação da duração máxima 

do trabalho e a períodos de descanso diário e semanal. 

Em janeiro de 2011, o Comité Económico e Social Europeu emitiu um parecer sobre a 

profissionalização do trabalho doméstico. Para além de um contexto sobre o trabalho 

doméstico e a sua definição e características, o documento incluiu um conjunto de 

recomendações, nomeadamente, a realização de mais estudos sobre o tema que 

reúnam dados sobre legislação, condições de trabalho e de emprego e proteção social 

dos trabalhadores domésticos, abordando também a aplicação das mesmas nos 

Estados-Membros, a introdução nestes de soluções jurídicas em matéria de fiscalidade, 

de segurança social, de direito do trabalho e de direito civil, o incentivo à contratação 

formal, por parte dos agregados familiares, destes trabalhadores, aliado ao 

encorajamento de preferência de escolha de emprego baseado num contato de trabalho 

legal, a identificação, redução e prevenção de riscos profissionais inerentes ao trabalho 

doméstico e a equiparação de condições favoráveis como as dos restantes 

trabalhadores em matéria de segurança, de saúde no trabalho e de segurança social, 

incluindo a licença de maternidade e a reforma, entre outras. 

Já em 2012, no seguimento da Convenção da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT) sobre os trabalhadores domésticos, o Parlamento Europeu aprovou uma 

resolução, onde demonstra apoio pelos resultados que dela saíram, nomeadamente os 

respeitantes à melhoria das condições de trabalho, à garantia de não discriminação e à 

igualdade de tratamento e à proteção social face a situações de precariedade e 

desemprego.  

Em 2016, o Parlamento Europeu aprovou um relatório sobre os trabalhadores 

domésticos, que, posteriormente, deu origem a uma Resolução do Parlamento Europeu. 

Neste, identificaram os principais problemas associados a este setor como a ilegalidade 

com a realização de trabalho não declarado, reforçando a economia informal e o 

enfraquecimento do sistema social; a não aplicação do direito laboral devido à não 

abrangência, pelo mesmo, destes trabalhadores, impedindo, assim, que estes possam 

https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/51be16f6-e91d-439d-b4d9-6be041c28122
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjE3qH_-fKKAxXxh_0HHXFgPd4QFnoECBsQAQ&url=https%3A%2F%2Feur-lex.europa.eu%2Flegal-content%2FPT%2FTXT%2FPDF%2F%3Furi%3DCELEX%3A52010IE0762%26from%3DDE&usg=AOvVaw2y1Y9O_0hoA7Wg1AdCteKO&opi=89978449
https://www.ilo.org/pt-pt/portugal
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwivoqfUgvOKAxVFbvEDHdQFE7UQFnoECBYQAQ&url=https%3A%2F%2Feur-lex.europa.eu%2Flegal-content%2FPT%2FTXT%2FPDF%2F%3Furi%3DCELEX%3A52011IP0237%26from%3DES&usg=AOvVaw0kyUd0Hu5axGcnWLjYtJxP&opi=89978449
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/A-8-2016-0053_PT.html
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exercer os seus direitos; a não garantia de um ambiente de trabalho seguro e saudável; 

e o assédio com uma maior margem de manobra para violência, maus-tratos e 

discriminação. 

Mais se acrescenta que, nesta Resolução, o Parlamento Europeu emitiu 

recomendações especificas aos Estados Membros e à Comissão Europeia para 

solucionar estes problemas, designadamente, solicitou à Comissão que apresente um 

conjunto de instrumentos políticos no domínio do trabalho doméstico e de prestação de 

cuidados, que estabeleçam diretrizes em matéria de qualidade para ambos os sectores, 

instou os Estados-Membros a regularem as relações laborais entre os chefes de família 

que agem na qualidade de empregadores e o empregado/trabalhador que presta um 

serviço remunerado no agregado familiar, como ainda convidou os Estados a exigirem 

qualificações profissionais adequadas para determinados tipos de trabalhos domésticos 

(prestação de cuidados a idosos, crianças, pessoas com deficiência) que requeiram 

competências e conhecimentos específicos. 

Recentemente o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), no processo C-531/23, 

decidiu que as entidades patronais do trabalho doméstico devem instituir um sistema 

que permita medir o tempo de trabalho diário de cada trabalhador do serviço doméstico. 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional em: Espanha e França. 

ESPANHA 

O Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre19, por el que se aprueba el texto 

refundido de la Ley del Estatuto de los Trabajadores, considera, na alínea b) do n.º 1 do 

artículo 2, que o serviço doméstico constitui uma relação de carácter especial e, o n.º 2 

do mesmo artigo, que a regulamentação destas relações laborais respeitará os direitos 

básicos reconhecidos pela Constituição. 

Esta regulamentação foi concretizada, ainda com base na anterior Ley del Estatuto de 

los Trabajadores20, através da aprovação Real Decreto 1620/2011, de 14 de noviembre, 

por el que se regula la relación laboral de carácter especial del servicio del hogar familiar. 

 
19 Diploma consolidado retirado do portal oficial BOE.es no dia 09/02/2026. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas respeitantes a Espanha são feitas para o referido portal. 
20 Real Decreto Legislativo 1/1995, de 24 de marzo. 

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-8-2016-0203_PT.html
https://curia.europa.eu/jcms/upload/docs/application/pdf/2024-12/cp240206pt.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&tn=1&p=20251204
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20251204&tn=1#a2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-17975&tn=1&p=20220908
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O n.º 2 do artículo 7 determina que o empregador é obrigado a assegurar que o trabalho 

doméstico é prestado em condições de saúde e segurança adequadas, devendo para 

tal adotar medidas eficazes, tendo em devida conta as características específicas do 

atividade doméstica. O não cumprimento grave dessas medidas constituirá justa causa 

para a demissão do trabalhador. 

O Real Decreto-ley 16/2022, de 6 de septiembre, para la mejora de las condiciones de 

trabajo y de Seguridad Social de las personas trabajadoras al servicio del hogar, aborda 

a questão do processo de melhoria da proteção da saúde e das condições de trabalho 

dos trabalhadores domésticos, estabelecendo regulamentos específicos de proteção 

harmonizados com os regulamentos gerais de prevenção de riscos. O seu artículo 

primero aditou uma Disposición adicional decimoctava à Ley 31/1995, de 8 de 

noviembre, de prevención de Riesgos Laborales, que determina que, no âmbito da 

relação especial de emprego do serviço doméstico familiar, os trabalhadores têm direito 

a uma proteção efetiva em matéria de segurança e saúde no trabalho, nomeadamente 

no domínio da prevenção da violência contra as mulheres, tendo em conta as 

características específicas do trabalho doméstico, nos termos e com as garantias 

previstas na regulamentação para assegurar a sua saúde e segurança.  

O n.º 1 do artículo 1 do Real Decreto 893/2024, de 10 de septiembre, por el que se 

regula la protección de la seguridad y la salud en el ámbito del servicio del hogar familiar 

define como seu objeto e finalidade regular a proteção da segurança e da saúde no 

trabalho dos trabalhadores no âmbito da relação laboral especial de serviço de domicílio 

familiar, de acordo com o disposto na referida Disposición adicional decimoctava à Ley 

31/1995, de 8 de noviembre, de prevención de Riesgos Laborales. A fim de assegurar 

que a proteção efetiva da segurança e da saúde dos trabalhadores se adapte às 

características específicas do trabalho doméstico, o n.º 2 do mesmo artigo determina 

que a prevenção dos riscos profissionais na relação especial de serviço doméstico 

familiar será regida exclusivamente pelas disposições deste diploma. O artículo 2 define 

o direito a uma proteção eficaz dos riscos laborais destes trabalhadores domésticos, a 

qual constitui uma obrigação do empregador, incluindo os direitos de proteção em caso 

de suspensão da atividade em caso de risco grave e iminente e de monitorização do 

seu estado de saúde. 

Como explica a página de Internet de uma conhecida seguradora espanhola, embora o 

empregador possa registar o trabalhador na Segurança Social, com os já referidos 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-17975&p=20220908&tn=1#a7
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2022-14680&tn=1&p=20240522
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2022-14680&p=20240522&tn=1#ap
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2022-14680&p=20240522&tn=1#ap
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-24292&p=20220908&tn=1#da
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-24292&tn=1&p=20220908
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-24292&tn=1&p=20220908
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2024-18182&p=20240911&tn=1#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2024-18182&tn=1&p=20251017
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-24292&p=20220908&tn=1#da
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-24292&tn=1&p=20220908
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-24292&tn=1&p=20220908
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2024-18182&p=20240911&tn=1#a2
https://www.mapfre.es/particulares/seguros-de-hogar/articulos/seguro-hogar-empleada-domestica/
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benefícios previstos na Disposición adicional primera do Real Decreto-ley 16/2022, e 

incluir no seu seguro de habitação a responsabilidade civil pelo trabalhador, na realidade 

não existe neste país um seguro que cubra especificamente os empregados 

domésticos. 

FRANÇA 

O employé de ménage à domicile (empregado doméstico) encontra-se regulado no 

Code du travail21 num de dois enquadramentos legais. 

O primeiro é o dos empregados contratados por particulares nas suas casas particulares 

para realizar trabalhos familiares ou domésticos, regulado nos articles L7221-1-1 a 2 e 

D7221-1 a R7221-2. O empregador privado emprega um ou mais empregados na sua 

residência particular, na aceção do article 226-4 do Code Penal, ou nas suas 

proximidades, sem qualquer fim lucrativo e para satisfazer necessidades relativas à sua 

vida pessoal, excluindo as da sua vida profissional. Este enquadramento tem uma 

proteção legal e social mais reduzida, apenas se aplicando as disposições que conferem 

os seguintes direitos: 

1 – Proteção do assédio moral, previsto nos articles L1152-1 e seguintes, do 

assédio sexual, previsto nos articles L1153-1 e seguintes, bem como à 

representação em tribunal por organizações sindicais em ações decorrentes de 

assédio em aplicação do article L1154-2; 

2 - Feriado pago no dia 1 de maio, previsto nos articles L3133-4 a L3133-6; 

3 - Férias remuneradas, previstas nos articles L3141-1 a L3141-33, sujeitas a 

adaptação por decreto do Conselho de Estado; 

4 - Licenças para eventos familiares, solidariedade familiar e cuidados de pessoa 

próxima, previstas nos articles L3142-1 a L3142-27; 

5 - Acompanhamento médico, definido no Título II do Livro VI da Parte IV. 

O segundo enquadramento encontra-se previsto nos articles L7231-1 a L7234-1 e 

D7231-1 a R7233-12, que regula os SAP - services à la personne (serviços ao 

individuo), relevando também a Convention collective nationale des particuliers 

employeurs et de l'emploi à domicile du 15 mars 2021 e aplicando-se a Circulaire du 11 

 
21 Texto consolidado retirado do sítio da Internet da LEGIFRANCE.gouv.fr em 09/02/2026. Todas 
as referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário.  

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2022-14680&p=20240522&tn=1#da
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072050/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006160837/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000018500030/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000047899987/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006070719/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006177845/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006177846/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006900832/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006189645/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006178009/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006189652/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006160792/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006160838/2026-02-09/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000018500284/2026-02-09/
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F13244
https://www.legifrance.gouv.fr/conv_coll/id/KALITEXT000043941642
https://www.legifrance.gouv.fr/conv_coll/id/KALITEXT000043941642
https://www.var.gouv.fr/contenu/telechargement/19808/143500/file/circulaire_sap.pdf
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avril 2019 relative à la déclaration et à l'agrément des organismes de services à la 

personne. Em caso de desempenharem serviços de apoio à autonomia de pessoas que 

dele o necessitem (idosos, incapacitados, doentes crónicos, etc), aplica-se o disposto 

nos articles D312-1 a D312-7-2.  

Neste enquadramento de SAP, é necessário celebrar um contrato de trabalho escrito e 

inscrever-se como empregador no registo da Urssaf - Union de recouvrement des 

cotisations de sécurité sociale et d'allocations familiales.  

Para além de um seguro de responsabilidade civil pessoal - que cobre a obrigação de 

reparar os danos resultantes quer da não execução de um contrato, quer da violação do 

dever geral de não causar danos a terceiros - podem ser subscritos seguros de 

responsabilidade civil profissional, que protegem tanto o trabalhador como o 

empregador das consequências financeiras dos danos infligidos involuntariamente. A 

cobertura de acidentes de trabalho pode estar incluída ou ser contratada como cobertura 

suplementar. 

Organizações internacionais 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO 

A OIT referia, em 2022, que apenas 6% dos trabalhadores domésticos tinham proteção 

social completa, apontando uma série de normas internacionais de trabalho que 

oferecem soluções para estes trabalhadores: a Convenção (No. 189) e a 

Recomendação (No. 201) , de 2011, sobre Trabalho Decente para as Trabalhadoras e 

os Trabalhadores Domésticos, bem como a Recomendação sobre Pisos de Proteção 

Social, de 2012 (No. 202) e a Convenção sobre Normas Mínimas da Seguridade Social 

(No. 102), de 1952. 

Em 2024, um estudo da OIT pedia a inclusão das trabalhadoras domésticas nas políticas 

de cuidados para garantir os direitos no trabalho. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes  

https://www.var.gouv.fr/contenu/telechargement/19808/143500/file/circulaire_sap.pdf
https://www.var.gouv.fr/contenu/telechargement/19808/143500/file/circulaire_sap.pdf
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006074069/LEGISCTA000006196048/2026-02-09/
https://www.urssaf.fr/accueil/decouvrir-urssaf.html
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F13977
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F13977
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/apenas-6-dos-trabalhadores-dom%C3%A9sticos-t%C3%AAm-prote%C3%A7%C3%A3o-social-completa-segundo
https://www.ilo.org/pt-pt/media/345291/download
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/r201-sobre-o-trabalho-domestico-decente-para-trabalhadoras-e-os
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/r201-sobre-o-trabalho-domestico-decente-para-trabalhadoras-e-os
https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:3065524
https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_en/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:3065524
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/c102-normas-minimas-da-seguridade-social
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/c102-normas-minimas-da-seguridade-social
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/novo-estudo-da-oit-pede-inclusao-das-trabalhadoras-domesticas-nas-politicas
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Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), foi possível apurar a 

pendência de duas iniciativas sobre tema conexo com o objeto do projeto de lei em 

apreço: 

- Projeto de Lei n.º 367/XVII/1.ª (BE) — Reforça os direitos laborais para o trabalho 

doméstico remunerado e integra o regime jurídico do trabalho doméstico no Código do 

Trabalho (24.ª Alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro); 

- Projeto de Lei n.º 368/XVII/1.ª (BE) — Confere uma maior proteção social às pessoas 

que trabalham no serviço doméstico, garantindo proteção no desemprego e acabando 

com a incidência contributiva abaixo do salário mínimo nacional. 

 

▪ Antecedentes parlamentares  

No que respeita a antecedentes parlamentares, importa assinalar as seguintes 

iniciativas, apresentadas na legislatura anterior: 

- Projeto de Lei n.º 527/XVI/1.ª (PAN) — Reforça a proteção social dos trabalhadores e 

das trabalhadoras domésticas, alterando o Código dos Regimes Contributivos do 

Sistema Previdencial de Segurança Social (iniciativa rejeitada na sessão plenária de 14-

03-2025); 

- Projeto de Lei n.º 516/XVI/1.ª (IL) — Isenta de declaração Modelo 10 o trabalho 

doméstico (iniciativa rejeitada na sessão plenária de 28-02-2025); 

- Projeto de Lei n.º 512/XVI/1.ª (PCP) — Garante o pleno reconhecimento dos direitos 

laborais e maior proteção social aos trabalhadores contratados ao abrigo do contrato de 

serviço doméstico (iniciativa rejeitada na sessão plenária de 28-02-2025); 

- Projeto de Lei n.º 400/XVI/1.ª (BE) — Reforça os direitos laborais para o trabalho 

doméstico remunerado e integra o regime jurídico do trabalho doméstico no Código do 

Trabalho (24.ª Alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro) (iniciativa rejeitada na sessão plenária de 14-03-2025); 

- Projeto de Lei n.º 399/XVI/1.ª (BE) — Confere uma maior proteção social às pessoas 

que trabalham no serviço doméstico, garantindo proteção no desemprego e acabando 

com a incidência contributiva abaixo do salário mínimo nacional (iniciativa rejeitada na 

sessão plenária de 14-03-2025); 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345985
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345986
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314761
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314732
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314723
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314449
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314448
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- Projeto de Lei n.º 398/XVII/1.ª (BE) — Determina a responsabilidade solidária das 

seguradoras pelo dano emergente de acidente de trabalho de trabalhador doméstico 

nas situações de pluriemprego (iniciativa caducada a 02-06-2025); 

- Projeto de Resolução n.º 692/XVI/1.ª (PS) — Pela proteção dos trabalhadores do 

serviço doméstico, reforçando direitos e combatendo a precariedade (iniciativa 

caducada a 02-06-2025); 

- Projeto de Resolução n.º 685/XVI/1.ª (L) — Recomenda o reforço da capacidade de 

fiscalização do cumprimento da legislação referente ao trabalho doméstico (iniciativa 

caducada a 02-06-2025); 

- Projeto de Resolução n.º 684/XVI/1.ª (L) — Recomenda a sensibilização sobre os 

direitos das trabalhadoras e trabalhadores domésticos (iniciativa caducada a 02-06-

2025); 

- Projeto de Resolução n.º 503/XVI/1.ª (BE) — Recomenda a realização de uma 

campanha de divulgação dos direitos das trabalhadoras domésticas remuneradas, 

maior fiscalização pela autoridade para as condições do trabalho e a inclusão do serviço 

doméstico no grupo de trabalho para o estudo das profissões de desgaste rápido 

(iniciativa caducada a 02-06-2025). 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento, a iniciativa legislativa em apreço encontra-se 

em consulta pública, podendo os contributos recebidos ser consultados aqui. 

A par da consulta pública, por versar sobre matéria laboral, foi promovida a apreciação 

pública da presente iniciativa legislativa, através da sua publicação na Separata n.º 

24/XVII, DAR, de 3 de fevereiro de 2026, nos termos dos artigos 472.º e 473.º do Código 

do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e do artigo 132.º do 

Regimento, pelo período de 30 dias, designadamente de 3 de fevereiro a 5 de março de 

2026. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  
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https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=632
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/024/2026-02-03/2?pgs=2,19-21,30-31&org=PLC
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CARVALHO, Paula Leal de. Trabalho doméstico: Decreto-Lei n.º 235/92, de 24.10, 

alterado pela Lei n.º 13/2023, de 03.04 (Agenda do Trabalho Digno). Em linha. In: 

GOMES, Júlio Manuel Vieira (coord.). XII Colóquio de Direito do Trabalho: Agenda do 

Trabalho Digno, pp. 14-29. Lisboa: Supremo Tribunal de Justiça, 2024. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149846&img=

38377. [visualizado em 2026.02.04]. 

Resumo: «A presente apresentação tem por objeto uma breve passagem pelo regime 

jurídico especial do contrato (de trabalho) do serviço doméstico, as suas recentes 

alterações introduzidas, no âmbito da Agenda do Trabalho Digno, pela Lei 13/2023 de 

03.04, e algumas questões que se colocam, designadamente, na sua compatibilização 

com o regime geral do contrato de trabalho constante do Código do Trabalho.» [Resumo 

da autora] 

GHAILANI, Dalila; MARLIER, Éric; BAPTISTA, Isabel; DERUELLE, Thibaud; DURI, Ilda 

et al. Access for domestic workers to labour and social protection: an analysis of policies 

in 34 European countries. Em linha. Luxembourg: Publications Office of the European 

Union, 2024. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148289&img=

38834. [visualizado em 2026.02.04]. 

Resumo: Os autores analisam o acesso dos trabalhadores do serviço doméstico aos 

direitos laborais e à proteção social em 34 países europeus (27 Estados-Membros da 

UE e 7 países candidatos), mostrando que se trata de um setor marcado por elevada 

precariedade, forte presença de mulheres e migrantes, múltiplas formas de emprego e 

níveis significativos de trabalho não declarado. Apesar de, na maioria dos países, estes 

trabalhadores terem formalmente acesso à proteção social e aos direitos laborais, 

persistem grandes desigualdades face ao restante mercado de trabalho, lacunas na 

aplicação da lei, benefícios sociais inadequados e dificuldades acrescidas para quem 

trabalha a tempo parcial, é independente ou exerce funções de cuidados em contexto 

domiciliário. O estudo identifica ainda escassez de mão de obra, sobretudo nos cuidados 

de longa duração, fraca ratificação da Convenção n.º 189 da OIT e cobertura limitada 

por convenções coletivas, concluindo com propostas para reforçar a fiscalização, a 

formalização do trabalho, a profissionalização do setor, a proteção dos trabalhadores 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149846&img=38377
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=149846&img=38377
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148289&img=38834
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=148289&img=38834
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migrantes e a melhoria da base de dados estatísticos sobre o trabalho doméstico na 

Europa. 

No que respeita aos acidentes de trabalho, o documento refere que os trabalhadores 

domésticos estão particularmente expostos a riscos profissionais, nomeadamente 

quedas, cortes, queimaduras e lesões músculo-esqueléticas, decorrentes das tarefas 

físicas e do uso de produtos ou equipamentos domésticos. No entanto, a cobertura em 

caso de acidente de trabalho é frequentemente inexistente ou insuficiente, sobretudo 

quando o vínculo laboral não é formalizado. Esta situação conduz à ausência de 

compensação, de cuidados médicos adequados e de proteção do rendimento em caso 

de incapacidade, reforçando a vulnerabilidade destes trabalhadores e evidenciando a 

necessidade de integrar plenamente o trabalho doméstico nos regimes de seguros e de 

reparação por acidentes de trabalho. 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Achieving comprehensive 

employment injury protection. Em linha. Geneva: International Labour Office, 2025. 

Disponível em: https://www.ilo.org/sites/default/files/2025-02/ILC113-III-B-Executive-

Summary-EN-web.pdf. [visualizado em 2026.02.04]. 

Resumo: A publicação em apreço centra-se na importância da proteção em caso de 

acidentes de trabalho e doenças profissionais como pilar central da justiça social e do 

trabalho digno, sublinhando que, apesar dos progressos registados em vários países, 

persistem lacunas significativas na cobertura, sobretudo nos países de baixo e médio 

rendimento. Destaca que milhões de trabalhadores continuam excluídos destes 

mecanismos de proteção, o que agrava a pobreza, a informalidade e as desigualdades, 

defendendo a necessidade de sistemas universais, sustentáveis e adequados, 

integrados em estratégias mais amplas de proteção social e alinhados com as 

transformações do mundo do trabalho, como a digitalização, o envelhecimento da força 

de trabalho e as alterações climáticas. 

Relativamente aos trabalhadores domésticos, o documento chama a atenção para a sua 

vulnerabilidade particular, uma vez que este grupo está frequentemente excluído ou 

apenas parcialmente abrangido pelos regimes de proteção em caso de acidentes de 

trabalho. Sublinha-se que o trabalho doméstico é marcado por elevados níveis de 

informalidade, relações laborais desiguais e dificuldades de fiscalização, o que resulta 

numa fraca prevenção de riscos e num acesso limitado a indemnizações e cuidados de 

https://www.ilo.org/sites/default/files/2025-02/ILC113-III-B-Executive-Summary-EN-web.pdf
https://www.ilo.org/sites/default/files/2025-02/ILC113-III-B-Executive-Summary-EN-web.pdf
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saúde quando ocorrem acidentes ou doenças profissionais. Por conseguinte, defende-

se o alargamento explícito da cobertura legal aos trabalhadores domésticos, a 

simplificação dos mecanismos de inscrição e contribuição e o reforço da aplicação das 

normas, em consonância com a Convenção n.º 189 da OIT, como passos essenciais 

para garantir trabalho digno e proteção efetiva a este grupo frequentemente 

invisibilizado. 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Making decent work a reality for 

domestic workers: progress and prospects ten years after the adoption of the Domestic 

Workers Convention, 2011 (No. 189). Em linha. Geneva: International Labour Office, 

2021. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136027&img=

23710. [visualizado em 2026.02.04]. 

Resumo: Nesta publicação é analisado o enquadramento jurídico e social da proteção 

dos trabalhadores domésticos, destacando as fragilidades existentes no acesso efetivo 

aos direitos laborais e aos sistemas de segurança social, sobretudo em contextos de 

emprego informal ou precário. É sublinhada a importância de assegurar condições de 

trabalho dignas, igualdade de tratamento face a outros setores de atividade e uma 

cobertura social adequada, capaz de responder a situações de doença, incapacidade, 

maternidade e velhice. É ainda evidenciado o papel das normas internacionais e das 

políticas públicas na promoção da inclusão destes trabalhadores nos regimes gerais de 

proteção social. 

No que respeita aos acidentes de trabalho, o documento salienta que os trabalhadores 

enfrentam riscos profissionais significativos decorrentes das tarefas desempenhadas e 

das condições em que o trabalho é realizado. Contudo, a cobertura em caso de acidente 

de trabalho é frequentemente insuficiente ou inexistente, especialmente quando não há 

formalização do vínculo laboral. Esta situação resulta na ausência de indemnização, de 

assistência médica adequada e de proteção do rendimento em caso de incapacidade 

temporária ou permanente, reforçando a necessidade de integrar plenamente estes 

trabalhadores nos sistemas de prevenção, seguro e reparação de acidentes de trabalho, 

em condições de igualdade com os restantes trabalhadores. 

PORTUGAL. Assembleia da República. Divisão de Informação Legislativa e 

Parlamentar. Trabalho doméstico: enquadramento nacional e internacional. Em linha. 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136027&img=23710
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136027&img=23710
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Lisboa: Assembleia da República. DILP, 2020. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=131100&img=

16318. [visualizado em 2026.02.04]. 

Resumo: É aqui apresentada uma síntese do enquadramento jurídico do trabalho 

doméstico a nível nacional e internacional, destacando a sua natureza frequentemente 

precária e a insuficiente proteção legal de que muitos trabalhadores ainda dispõem. 

Partindo do reconhecimento, pela OIT, da importância económica e social deste setor, 

materializado na Convenção n.º 189, é analisada a forma como essa proteção é (ou 

não) concretizada em diferentes países. São abordados os regimes legais da Alemanha, 

da Bélgica, da Espanha, da Irlanda e de Portugal, comparando aspetos como definição 

do trabalho doméstico, direitos laborais, condições de trabalho, segurança social e 

especificidades contratuais. O documento evidencia avanços legislativos, mas também 

lacunas persistentes, nomeadamente no que respeita à informalidade, à desigualdade 

de género e à exclusão ou limitação da proteção social, sublinhando que, mesmo em 

países desenvolvidos, o trabalho doméstico continua a ser um setor vulnerável. 

SINDICATO DOS TRABALHADORES DE SERVIÇOS DE PORTARIA, VIGILÂNCIA, 

LIMPEZA, DOMÉSTICAS E ACTIVIDADES DIVERSAS. Livro branco: trabalho 

doméstico digno. Em linha. Lisboa: STAD, 2024. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=147865&img=

35616. [visualizado em 2026.02.04]. 

Resumo: Publicação devotada ao estudo da evolução e do enquadramento legal do 

trabalho doméstico em Portugal, evidenciando que, apesar de avanços recentes, este 

setor continua marcado por desigualdades face ao regime geral do trabalho. Destaca-

se a persistência de lacunas na proteção jurídica, na fiscalização, na proteção social e 

no acesso ao subsídio de desemprego, bem como problemas de subinscrição na 

Segurança Social e de cobertura em caso de acidentes de trabalho. São apresentadas 

várias recomendações com vista à dignificação do trabalho doméstico, incluindo a 

harmonização do regime jurídico com o Código do Trabalho, o reforço da ação inspetiva, 

a integração no regime geral da Segurança Social, a criação de mecanismos de 

proteção em situações de despedimento por insuficiência económica, o alargamento da 

contratação coletiva e a adaptação da legislação a novas formas de prestação de 

serviços no domicílio, nomeadamente através de empresas e plataformas digitais. 
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